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PORTARIA 

 

PORTARIA Nº 250/2022 

Em 24 de junho de 2022. 

 

REVOGA NOMEAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR NO 

MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ-MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTADO 

DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, e ainda, com o disposto na Lei Municipal nº 

007/2018 e a Resolução do CMDCA nº 032/2022, 

R E S O L V E: 

Art. 1º. Revogar a Portaria nº 021/2020 que dispõe sobre a Nomeação de 

Membro do Conselho Tutelar. 

Art. 2º. Revogar o Nomeação do Sr. Antônio Borba Junior, da condição de 

Titular do Conselho Tutelar do Município de Alto Alegre do Pindaré, Gestão 

2020-2023, tendo em vista pedido de Termo de Renúncia ao Cargo, 

apresentado no dia 22 de junho de 2022 e posteriormente deliberação do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA).  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogadas as 

disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL   

Em 24 de junho de 2022. 

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO 

Prefeito Municipal 

 

LEI Nº 060/2022 

 

LEI Nº 060 DE 24 DE JUNHO DE 2022i 

Dispõe sobre o Reparcelamento e parcelamento de débitos do Município 

de Alto Alegre do Pindaré-MA com seu Regime Próprio de Previdência 

Social – RPPS, de que trata a Emenda Constitucional nº 113, de 2021. 

O Prefeito do Município de Alto Alegre do Pindaré, Estado do Maranhão, no 

uso de suas atribuições legais, e em especial ao artigo 44 da Lei Orgânica do 

Município, faz saber a todos os habitantes deste município que a Câmara 

Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Artigo 1.º Ficam autorizados o parcelamento e/ou reparcelamento dos débitos 

do Município de Alto Alegre do Pindaré- MA com seu Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré - IPSPA, em até 240 

(duzentas e quarenta) prestações mensais, iguais e sucessivas, observado o 

disposto nos artigos 5º-B e 5º-C da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 

2008, que tratam do parcelamento especial autorizado no art. 115 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT).ii 

§ 1º. Os parcelamentos/reparcelamentos de que trata o caput incluem 

contribuições patronais devidas pelo Município ao RPPS, contribuições não 

repassadas dos segurados ativos, aposentados e pensionistas, bem como outros 

débitos não decorrentes de contribuições previdenciárias com vencimento até 

31 de outubro de 2021 (competência até setembro de 2021). 

§ 2º . Os parcelamentos/reparcelamentos de que trata o caput deverão ser 

firmados até 30 de junho de 2022 e estão condicionados à comprovação, junto 

à Secretaria de Previdência do Ministério do Trabalho e Previdência, até 

referida data, nos termos dos artigos 5º-B e 5º-C da Portaria MPS nº 402, de 

2008, das adequações das normas previdenciárias dos servidores deste 

Município à Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, 

conforme disposto nos incisos I a IV do caput do art. 115 do ADCT.  

Artigo 2.º Para apuração do montante devido os valores originais serão 

atualizados pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, 

acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde 

a data de vencimento até a data da assinatura do termo de acordo de 

parcelamento ou reparcelamento, com dispensa da multa. 

Parágrafo único. Em caso de inclusão, nos parcelamentos de que trata esta lei, 

de débitos já parcelados anteriormente, para apuração dos novos saldos 

devedores, aplicam-se os critérios previstos no caput aos valores dos montantes 

consolidados dos parcelamentos ou reparcelamentos anteriores deduzidos das 

respectivas prestações pagas, acumulados desde a data da consolidação dos 

parcelamentos ou reparcelamentos anteriores até a data da nova consolidação 

dos termos de reparcelamentoiii. 

Artigo 3.º As prestações vincendas serão atualizadas mensalmente pelo 

IPCA/IBGE, acrescido de juros simples de 0,5% (meio por cento) ao mês, 

acumulados desde a data de consolidação dos montantes devidos nos termos de 

acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do pagamento. 

Artigo 4.º As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 

IPCA/IBGE, acrescido de juros simples 0,5% (meio por cento) ao mês e multa 

de 2% (dois por cento), acumulados desde a data do seu vencimento, até o mês 

do efetivo pagamento. 

Artigo 5.º O pagamento das prestações dos parcelamentos /reparcelamentos 

previstos nesta Lei será descontado do Fundo de Participação dos Municípios - 

FPMiv, cabendo ao Município o pagamento integral e na data de vencimento de 

cada parcela, inclusive dos acréscimos legais previstos, caso o desconto 

determinado neste artigo não seja suficiente para fins de pagamento das 

prestações acordadas. 

Parágrafo único. O desconto do FPM deverá constar de cláusula dos termos 

de parcelamento ou reparcelamento e de autorização fornecida ao agente 

financeiro responsável pelo repasse das cotas, concedida no ato de formalização 

dos termos, e vigorará até a quitação dos termos. 

Artigo 6.º O vencimento da primeira prestação dos parcelamentos/ 

reparcelamentos de que trata esta Lei será no último dia útil do mês subsequente 

ao da assinatura dos termos de acordo de parcelamento e as demais, até o dia 

10 dos meses subsequentes. 

Artigo 7.º O Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Alto Alegre do Pindaré - IPSPA deverá rescindir os parcelamentos de que trata 

esta lei: 

I - Em caso de revogação da autorização fornecida ao agente financeiro para 

vinculação do FPM prevista no art. 5º. 

Artigo 8.º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todos para conhecimento e execução da presente 

Emenda, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela 

se contém. A Prefeitura Municipal a faça imprimir, publicar e correr. 

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO 

MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ, ESTADO DO 

MARANHÃO, em 24 de junho de 2022. 

FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO 

Prefeito de Alto Alegre do Pindaré-MA 

 

SEXTA - FEIRA • 24 DE JUNHO DE 2022 • ALTO ALEGRE DO PINDARÉ – DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  

 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 

ALEGRE DO PINDARÉ 

DIÁRIO OFICIAL 

Caderno do Executivo 

 

 



http://www.altoalegredopindare.ma.gov.br/diario-oficial-eletronico • Página 2 • Alto Alegre do Pindaré 

SEXTA - FEIRA • 24 DE JUNHO DE 2022 • ALTO ALEGRE DO PINDARÉ – DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO  
     

 

 

 

Estado do Maranhão 

Município de Alto Alegre do Pindaré 

DIÁRIO OFICIAL 
Poder Executivo 

Secretaria de Administração e Finanças 
Coordenação do Diário Oficial - DOM 

Avenida João XIII, s/n, Centro 

edomaap@gmail.com 

 

Francisco Dantas Ribeiro Filho 

Prefeito 

Clay Regazzoni Ribeiro Torres 

Coordenador do e-DOM 

_________________________________________________________________________________________ 

NORMAS DE PUBLICAÇÃO 

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário Oficial Eletrônico, observe atentamente as instruções abaixo: 

 

a) Edição dos textos enviados ao Diário por email; 

b) Medida da página – 17cm de largura e 25cm de altura; 

c) Editor de texto padrão: Word for Windows – Versão 6 ou Superior; 

d) Tipo de fonte: Times New Roman; 

e) Tamanho da letra: 8; 

f) Entrelinhas: simples; 

g) Excluir linhas em branco; 

h) Tabelas/quadrados sem linhas de grade ou molduras; 

i) Havendo erro na publicação, o usuário poderá manifestar reclamação por escrito até 30 dia após a circulação do Diário Oficial Eletrônico; 

j) Se o erro for proveniente de falha do setor de publicação, a matéria será republicada sem ônus para o cliente, em caso de erro proveniente do email 

enviado, o ônus da retificação ficará a cargo do cliente; 

k) As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas. 
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